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DIREITO E ACOLHIMENTO

Nova Lei de Migração 
é discutida no MPPE

ADAPTAÇÃO

Em novembro, entra em vigor, 
em todo o território nacional, a nova 
Lei de Migração. Aprovada em 
maio deste ano pelo Congresso 
Nacional e sancionada pela Pre  si -
dência da República, ela contém 
vários avanços do ponto de vista de 
acolhimento dos imigrantes. Mas 
até que ponto as instituições estão 
preparadas para as mudanças? Foi 
para trocar impressões e se preparar 
para a implantação da nova legisla-
ção que o Ministério Público de 
Pernambuco (MPPE) recebeu, na 
manhã de sexta-feira (20), represen-
tantes de diversos órgãos públicos e 
autoridades diplomáticas de vários 
países, no Salão dos Órgãos Co  le -
giados, em sua sede da Rua do 
Imperador, no bairro de Antônio, na 
região central do Recife.

Fizeram-se presentes represen-
tando o MPPE o promotor de Jus -
ti  ça Marco Aurélio Farias, que é 
co  ordenador do Centro de Apoio 

Operacional às Promotorias de 
Defesa da Cidadania (Caop Ci  da -
dania); o corregedor-geral Paulo 
La  penda; e o chefe de gabinete 
Paulo Augusto Oliveira. Também 
par  ticiparam a secretária-executiva 
estadual de Assistência Social, 
Socorro Araújo, e oficiais consula-
res de países como Itália, China, 
Portugal, Venezuela, Alemanha e 
Estados Unidos.

Marco Aurélio Farias abordou 
um breve histórico sobre as leis de 
migração no País e também como 
o MPPE atua no sentido de defen-
der os direitos dos estrangeiros re  si-
 den    tes no Estado, além da questão 
da imigração ilegal. “Entre os vários 
avanços, os estrangeiros terão, por 
exemplo, direito a abrir contas ban-
cárias”, afirmou o promotor, con-
clamando os outros atores públicos 
a colaborarem com o esforço para 
uma melhor compreensão da nova 
lei. 

O IV Encontro sobre os Direitos 
da Pessoa Idosa ocorreu, na sexta-
feira (20), no Centro Cultural Ros-
 sini Alves Couto, na Avenida 
Visconde de Suassuna, bairro de 
Santo Amaro. Durante o evento, 
foi organizada uma mesa redonda 
destinada a abordar o tema O 
Programa de Apadrinhamento do 
Idoso e a Resolução nº 154 do 
Conselho Nacional do Ministério 
Público. O evento teve as promo-
toras de Justiça do Ministério 
Público de Pernambuco Christiana 
Ramalho e Yélena Araújo como 
expositoras. O diretor da Escola 
Superior do MPPE, Sílvio 
Tavares, mediou a mesa.

Na primeira palestra, a promo-

tora Christiana Ramalho falou 
sobre sua experiência com o Pro -
gra  ma Vidas que se Transformam. 
“Aquele que um dia foi o país do 
futuro não se preparou para enve-
lhecer”, comentou a promotora, se 
referindo à falta de preparo para o 
cuidado de idosos no Brasil. O 
objetivo do projeto é promover os 
direitos e o apadrinhamento das 
pessoas idosas acolhidas em 
Instituições de Longa Permanência 
de Idosos (ILPI) na cidade de 
Paulista. 

A equipe de Vidas que se 
Transformam visita as ILPI, e 
cadastra cada idoso sem vínculos 
familiares conhecidos. No muni-
cípio se encontram, atualmente, 

26 apadrinhados. O “padrinho” 
pode tanto ir visitar os idosos 
quanto adotar um. Também existe 
a opção de apadrinhamento finan-
ceiro, o mais popular, no qual são 
doados mantimentos, presentes, 
etc. “Quanto mais você vai, mais 
vo  cê transforma a vida dele e a sua 
vida. São pessoas que têm muito 
para nos ensinar”. 

A promotora Yélena Araújo 
palestrou sobre A fiscalização das 
ILPI, e a Resolução nº154. A re  so-
 lu  ção, elaborada pela Comissão 
de Direitos Fundamentais do CN -
MP, tem sete artigos esclarecendo 
como a fiscalização das Insti  tui -
ções devem ser realizadas.

Seu propósito é chamar atenção 

aos idosos e às ILPI, sensibilizar os 
membros do MPPE sobre as 
condições em que estes se encon-
tram e realizar o mapeamento das 
LPIS do Brasil. Yélena Araújo 
também citou a Lei Orgânica e o 
Estatuto do Idoso para reforçar a 
responsabilidade do Ministério 
Público na fiscalização das LPI. 
“Nós precisamos ser a voz daque-
les que não têm condição de fa -
lar”, fnalizou.

Encerrada a mesa redonda, foi 
dada a palavra para a plateia para 
esclarecer dúvidas e expressar opi-
niões. A segunda parte da palestra 
contou com a procuradora da Re -
pú  blica de São Paulo, Eugênia 
Au  gusta Gonzaga Fávero.

Apadrinhamento de idosos 
é debatido em encontro

Mais de 100 pacientes estão prejudicados em Jaboatão dos Guararapes

MP realiza audiências sobre 13 
pacientes com espectro autista

O Ministério Público de 
Per  nambuco (MPPE), por 
meio da Promotoria de Jus  ti-
 ça de Cidadania, com atua-
ção na Defesa da Saúde em 
Ja  boatão dos Guararapes, 
rea    lizou audiência para dis -
cu  tir o desligamento de 113 
pa    cientes com espectro au -
tis  ta do fluxo de atendimen-
to do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no município. 
Par  ti  ci  param das audiências 
representantes da ONG Cen-
 tro de Apoio e Integração de 
Por  ta  do  res de Neces  si  dades 
Es  pe  ciais (Caine), do coleti-
vo Mães Solidárias e da Se -
cre  ta  ria Municipal de Saúde 
de Ja  boatão.

 Na audiência foi discutida 
a garantia de acesso à saúde 

para crianças e adolescentes 
autistas, que é fundamental 
pa  ra o desenvolvimento so -
cial dos jovens, e assegurado 
pelo Estatuto da Criança e 
do Ado  lescente (ECA), 
co    mo também o acesso à 
saú    de pa  ra pessoas com de -
fi  ciência tam  bém é garanti-
do pela Lei de Inclusão (Nº 
13.146/2015). 

No caso desses 113 pacien-
tes, o desligamento não foi 
de  vidamente informado às 
mães e responsáveis. As 
mães relataram também que 
so    friam com uma cobrança 
abu  siva do Caine, no valor 
de R$ 50, para terem a ga -
rantia do atendimento básico 
de saúde dos filhos, que de -
veria ser gratuito segundo 

convênio e repasse de verba 
municipal para a ONG.

Além dos 113 desligamen-
tos e cobranças abusivas, em 
Ja  boatão dos Guararapes 
ain    da faltam transporte ade-
quado para as consultas dos 
pa  cien  tes na Fundação Al  ti -
no Ven  tura (FAV), localiza-
da em outro município, e um 
centro de reabilitação muni-
cipal que possa abarcar 
todos pacientes desligados 
que estão sem os devidos 
tra    tamentos.

Outro problema também é 
a falta de cronograma para a 
construção do Centro de 
Rea  bilitação Francisco Lou -
rei  ro. Localizado no bairro 
de Cavaleiro, as obras do 
cen  tro encontram-se para-

das. Caso estivesse concluí-
do, abarcaria os pacientes 
des    ligados do Caine.

Após nova audiência em 
19 de outubro, a Secretaria 
Mu  nicipal de Saúde de Ja -
boa  tão dos Guararapes pron-
tificou-se a realizar contrata-
ções emergenciais de equi-
pes prestadoras de serviço 
de saúde para suprir a neces-
sidade de atendimento dos 
pa  cientes e veículo para 
transportá-los até as consul-
tas.

A 2ª Promotoria de Justiça 
de Defesa da Cidadania de 
Jaboatão dos Guararapes to -
ma  rá as medidas cabíveis 
ca  so as deliberações acerta-
das nas audiências não sejam 
cum  pridas.

O Ministério Público de Per nam-
bu  co (MPPE) recomendou ao mu -
ni  cípio de Moreno a criação do Pro   -
gra  ma de Orientação e Proteção ao 
Con  su  midor (Procon). A Pre  fei  tu    ra 
deve promover no prazo de 90 dias 
a criação do órgão e o envio à Câ  -
mara Municipal de Moreno do pro -
jeto de lei. 

O Procon co  or  dena e executa a 
política de pro    teção e de defesa do 
consumidor e, consequentemente, é 
um facilitador do acesso à Justiça de 
acordo com o art. 6º, VII, do Código 
de De  fesa do Con  su  mi  dor.

É de atribuição do poder público, 
sendo um princípio constitucional 
nos termos do art. 5º, inciso XXXII 
e art. 170, inciso V da Constituição 
da Re  pú  bli  ca, proteger efetivamente 
o consumidor além de atender as 

suas necessidades protegendo os 
seus interesses econômicos e a me -
lho    ria da qualidade de vida, o que 
não está ocorrendo na localidade, 
pois não existe órgão municipal de 
pro  teção e defesa do consumidor, 
provocando assim enormes prejuí-
zos no que tange à proteção efetiva e 
integral aos direitos do consumidor.

As medidas que deverão ser ado -
ta    das pelo governo municipal in -
cluem implantar o Procon em Mo   -
reno em local adequado e acessível 
no prazo máximo de 120 dias após 
apro  vação do projeto de lei e a cus -
tear despesas de quaisquer naturezas 
ne  cessárias ao adequado funciona-
mento do Procon, incluindo na Lei 
Orçamentária dotação suficiente 
pa        ra tanto ou promover a abertura de 
créditos adicionais na forma da lei.

DEFESA DO CONSUMIDOR

Moreno precisa criar 
um Procon municipal
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Procuradoria Geral da Justiça

Procurador Geral: Francisco Dirceu Barros

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.047/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 1º da Instrução 
Normativa PGJ nº 002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª 
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de 
Justiça de Defesa Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 3º Promotor 
de Justiça de Defesa Cidadania do Cabo de Santo Agostinho no 
período de 01/11/2017 a 30/11/2017, em razão das férias da Bela. 
Janaína do Sacramento Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.048/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa 
PGJ nº 002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª 
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE 
OLIVEIRA, 1ª Promotora de Justiça de Defesa Cidadania do Cabo 
de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo 
no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível do Cabo de Santo 
Agostinho no período de 01/11/2017 a 30/11/2017, em razão das 
férias da Bela. Janaína do Sacramento Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.049/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa 
PGJ nº 002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª 
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 2ª Promotora 
de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, 
para o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça 
de Primavera, de 1ª Entrância, no período de 01/11/2017 a 
30/11/2017, em razão das férias do Bel. Elson Ribeiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.050/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa 
PGJ nº 002/2017;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª 
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 4ª Promotora 
de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, 
para o exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de 
Cortês, de 1ª Entrância, no período de 01/11/2017 a 30/11/2017, 
em razão das férias do Bel. Elson Ribeiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.051/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei 
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a realização, a partir do presente mês de 
outubro, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, do 
Mês Nacional do Júri, em cumprimento à Meta ENASP;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Instrução Normativa 
PGJ nº 002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª 
Circunscrição Ministerial, com sede no Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS, 
Promotor de Justiça de Sirinhaém, de 1ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal 
de Ipojuca, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente com 
o substituto automático, no período de 01/11/2017 a 30/11/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.052/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a realização, a partir do presente mês de outubro, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, do Mês Nacional 
do Júri, em cumprimento à Meta ENASP;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 363/2017-CAOPCRIM, da Coordenação do CAOP Criminal, por meio do qual fi cou demonstrada a 
necessidade de reforço da atuação ministerial nas Promotorias de Justiça com atribuição junto ao Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, parágrafo único, e 8º da IN PGJ nº 002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros abaixo relacionados para atuarem nas sessões do Tribunal do Júri indicadas a seguir:

MEMBRO COMARCA DATA PROCESSO Nº
Alice de Oliveira Morais Primavera 01/11/2017 291-42.2015.8.17.1160
Bianca Stella Azevedo Barroso Primavera 08/11/2017 021-38.2003.8.17.1160
Rinaldo Jorge da Silva Cortês 16/11/2017 207-06.2006.8.17.0530

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.053/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a realização, a partir do presente mês de outubro, pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, do Mês Nacional 
do Júri, em cumprimento à Meta ENASP;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 363/2017-CAOPCRIM, da Coordenação do CAOP Criminal, por meio do qual fi cou demonstrada a 
necessidade de reforço da atuação ministerial nas Promotorias de Justiça com atribuição junto ao Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, parágrafo único, e 8º da IN PGJ nº 002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, no período de 01/11/2017 a 
30/11/2017, em razão das férias da Bela. Cláudia Ramos Magalhães.

II - Designar o Promotor de Justiça para atuar na sessão do Tribunal do Júri da Comarca de Cortês a ser realizada no dia 01/11/2017, 
referente ao processo nº 155-39.2008.8.17.0530.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia de Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 2.054/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SYLVIA CÂMARA DE ANDRADE, 3ª Promotora de Justiça de Carpina, de 2ª entrância, para atuar na Sessão do 
Tribunal do Júri da Comarca de Nazaré da Mata, referente ao processo nº 087-84.2010.8.17.0800, a se realizar no dia 25/11/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 23 de outubro de 2017.

Lúcia Assis
PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

A EXCELENTÍSSIMA PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, DRA. LÚCIA DE ASSIS, exarou o seguinte despacho:

19/10/2017

Expediente n.º: 6736/17        
Processo n.º: 0024858-0/2017
Requerente: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
Assunto: Ofícios
Despacho: Encaminhe-se aos Promotores de Justiça com atuação nas Zonas Eleitorais conforme solicitado, com cópia à Corregedoria 
Geral do Ministério Público para conhecimento. 

Procuradoria Geral de Justiça, 20 de outubro de 2017.

PETRÚCIO JOSE LUNA DE AQUÍNO
Promotor de Justiça

Coordenador de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)
(Republicado por haver saído com incorreção no original)

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo - Constitucional

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho, 
na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamentos nas manifestações do Procurador de Justiça, Dr. 
Carlos Roberto Santos, exarou o seguinte despacho:

Dia 23/10/2017
Procedimento Administrativo nº. 2017/2800088
Interessada: Maria Cecília Soares Tertuliano, Promotor a de Justiça.
Assunto: Averbação de tempo de serviço.
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa para deferir o 
pedido da Requerente e determinar a averbação do tempo de serviço prestado ao Tribunal de Justiça de Pernambuco no período de 01 de 
setembro de 2008 a 22 de março de 2011, para fi ns de aposentadoria, disponibilidade, e antiguidade, com fundamento nas normas 
acima apontadas. Publique-se. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.
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Dia 23/10/2017
Procedimento Administrativo nº. 2017/2799596
Interessado: Lúcio Carlos Malta Cabral, Promotor de Justiça.
Assunto: Averbação de tempo de serviço.
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa para deferir o 
pedido do Requerente e determinar a averbação do tempo de serviço prestado ao Tribunal de Justiça de Pernambuco no período de 23 de 
abril de 2012 a 10 de agosto de 2017, para fi ns de aposentadoria, disponibilidade, antiguidade, e licença-prêmio, com fundamento 
nas normas acima apontadas. Publique-se. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.

Dia 23/10/2017
Procedimento Administrativo nº. 2017/2799640
Interessado: Fernando Henrique Ferreira Cunha Ramos, Promotor de Justiça.
Assunto: Averbação de tempo de serviço.
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa para deferir 
o pedido do Requerente e determinar a averbação do tempo de serviço prestado ao Tribunal de Justiça de Pernambuco no período de 
03 de setembro de 2007 a 10 de agosto de 2017, para fi ns de aposentadoria, disponibilidade, antiguidade, e licença-prêmio, com 
fundamento nas normas acima apontadas. Publique-se. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento

Dia 23/10/2017
Procedimento Administrativo nº. 2017/2800047.
Interessada: Regina Wanderley Leite de Almeida, Promotora de Justiça.
Assunto: Averbação de tempo de serviço.

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa para deferir o 
pedido da Requerente e determinar a averbação do tempo de serviço privado, constante na Certidão de Tempo de Contribuição do INSS, 
no período de 1º de novembro de 2006 a 30 de setembro de 2009, perfazendo um total de 02 (dois) anos, e 11 (onze) meses, para fi ns 
de aposentadoria, com fundamento no artigo 201, § 9º, da Constituição Federal e ao Tribunal de Justiça de Pernambuco no período de 
20 de outubro de 2009 a 1º de agosto de 2012, perfazendo um total de 02 (dois) anos e 286 (duzentos e oitenta e seis) dias, para fi ns 
de aposentadoria, disponibilidade e antiguidade, com fundamento nos artigos 201, § 9º e 40, 9º, da Constituição Federal, 171, § 8º, da 
Constituição Estadual, 44, § 4º, 64, inciso VII e 65, § 3º, da Lei Complementar Estadual nº 12/94. Publique-se. Após, envie-se à CMGP 
para anotação e arquivamento.

Recife, 23 de outubro de 2017

MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

(Atuando por delegação dada pela Portaria PGJ nº 188/2017)

Assessoria Técnica em  Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos,  Doutor Clênio Valença Avelino de Andrade, na 
Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em 18.10.2017, exarou a seguinte Decisão:

DECISÃO N. 64/2017
PROCESSO NPU 0000260-70.2011.8.17.1060
COMARCA: PARNAMIRIM
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
ART. 28 DO CPP
ARQUIMEDES N. 2011/146495
DECISÃO: DESIGNAÇÃO DE NOVO MEMBRO – ART. 28 CPP

Recife, 23 de outubro de 2017.

Patricia de Fátima Oliveira Torres
Promotora de Justiça

Assessora Técnica em Matéria Criminal

Conselho Superior do Ministerio Público

AVISO nº 40/2017-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. FRANCISCO DIRCEU BARROS, Presidente do Conselho Superior, 
comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA, Corregedor-Geral, Drª LAIS COELHO 
TEIXEIRA CAVALCANTI (Substituindo Dr. RENATO DA SILVA FILHO), Dr. IVAN WILSON PORTO, Drª. ELEONORA DE SOUZA LUNA, 
Dra. ADRIANA GONÇALVES FONTES, Dr. VALDIR BARBOSA JÚNIOR (Substituindo Dr. GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA), Dr. 
MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS (Substituindo Drª. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO), Dr. CHARLES HAMILTON DOS 
SANTOS LIMA e ao Presidente da Associação do Ministério Público-AMPPE, a realização da 40ª Sessão Ordinária no dia 25/10/2017, 
Quarta-Feira, às 14h30min, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – térreo – Edifício Sede 
Roberto Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 40ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no dia 25.10.2017.

I - Comunicações da Presidência; 
II - Aprovação de Ata;
III - Processo Auto 2017/2559172. Relator: Dr. Ivan Wilson Porto;
IV - Processo Auto 2017/2637983. Relator: Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima. Interessado: Sr. Vanderlino Moreno;
V - Comunicações Diversas:
V.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Portaria de Instauração do:
1. Doc. 8695376 43ª PJDC da Capital IC n° 148/2017-43ª PJDCC
2. Doc. 8733718 43ª PJDC da Capital IC n° 156/2017-43ª PJDCC
3. Doc. 8730201 11ª PJDC da Capital ICC n° 110/2017-11ª/34ª PJS 

V.II – Conversão de PP’s em  IC’s:

V.III  – Prorrogação de Prazo:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunica Prorrogação de Prazo do:
1. Doc. 8682330 35ª PJDC da Capital IC n° 30/2008-35ª PJHU
2. Doc. 8708516 35ª PJDC da Capital IC n° 35/2011-35ª PJHU
3. Doc. 8708175 35ª PJDC da Capital IC n° 10/2010-35ª PJHU
4. Doc. 8696044 PJ de Exu IC n° 001/2013
5. Doc. 8731251 14ª PJDC da Capital IC n° 001/16-14ª PJDC
6. Doc. 8731283 14ª PJDC da Capital IC n° 039/09-14ª PJDC
7. Doc. 8685267 PJ de Limoeiro IC n° 2013/1017063
8. Doc. 8713897 28ª PJDC da Capital IC n° 043/2015-28ª PJDCC
9. Doc. 8713886 28ª PJDC da Capital IC n° 025/2013-28ª PJDCC

V.IV  – Recomendação:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 
1. SIIG 0024159-3/2017 PJ de Vicência Encaminha Recomendação n° 03/2017.
2. SIIG 0023898-3/2017 PJ de Paulista Encaminha Recomendação n° 002/2017.

3. SIIG 0023890-4/2017 PJ de Carnaíba Encaminha Recomendações n° 005 e 006/2017.

V.V  – Suspeição:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto: 

1. Doc. 8714494 29ª PJDC da Capital

Comunica que se declarou suspeita, por motivo de foro íntimo, 
para funcionar no IC n° 015/2015, que tramita na 29ª PJDC da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
à Educação. 
Interessada: Eleonora Marise Silva Rodrigues.

2. SIIG 0023792-4/2017 37ª PJ Criminal da Capital

Comunica que se declarou suspeita nos autos da Ação Penal n° 
004093-33.2015.8.17.0001 – Auto 2015/1815573, em tramitação 
na 19ª Vara Criminal da Capital, onde está em exercício 
pleno, uma vez que o réu prestou serviços veterinários e de 
adestramento ao cão de estimação pertencente à família.
Interessada: Bianca Cunha de Almeida Albuquerque. 

VI - Processos de Distribuições Anteriores.

Recife, 23 de outubro de 2017.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 741 /2017

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral 
de Justiça, contidas na RES – PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico protocolado 
sob o nº 92912/2017;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora JOSÉLIA 
FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 1880586, Técnica Ministerial 
– Área Administrativa, por um prazo de 30 dias, contados a partir 
de 02/01/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  23   de outubro de 2017

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 742 /2017

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral 
de Justiça, contida na  RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de 
dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 
005/2016 de 19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o  Convênio nº 64/2017, assinado em  1º/08/2017;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0024286-4/2017, 
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 13/10/2017;

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público JOSÉ 
DELCIVAN MARCELINO DE LIMA, Agente Administrativo, 
pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Moreilândia à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, 
observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.
  
II – Lotar o servidor na PJ – Moreilândia;

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 04/09/2017   
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  23  de outubro de 2017.
Alexandre Augusto Bezerra

SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Promotorias de Justiça

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

SISTEMA DE GESTÃO DE AUTOS
ARQUIMEDES Nº. 2017/2790546

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº. 043/2017 – 27ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante adiante fi rmado, com atribuição na Promoção 
e Defesa do Patrimônio Público, com fulcro nas disposições 
contidas nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 25, 
inciso IV, alínea b, da Lei nº. 8.625/93; 4º, inciso IV, alínea b, da 
Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com posteriores alterações 
e, 8º, § 1º, da Lei nº. 7.347/85;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que patrimônio público além de ter natureza 
artística, histórica, estética e turística há que ser entendido 
também como um conjunto de bens e direitos de valor econômico 
da administração direta, indireta e fundacional da União, dos 
Estados e dos Municípios, cuja conservação é de interesse 
público e difuso;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo 
efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem 
o interesse público;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público 
e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os 
Agentes Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas 
a obediência aos princípios constitucionais, como também a 
abstenção da prática de quaisquer dos atos considerados como 
ímprobos e exemplifi cados na Lei Federal nº. 8.429/92; 

CONSIDERANDO que aportou nesta Promotoria de Justiça o 
Ofício nº. 351/2017 - 33ª PJDCC, pelo qual se apresentou cópia 
de declarações e diversos documentos, extraídos dos autos 
do Procedimento Administrativo nº. 01/2017 - 33ª PJDCC, 
instaurado para fi scalizar a regular destinação de recursos do 
Fundo Municipal de Direitos da Criança e prestação de contas das 
entidades registradas no COMDICA - Recife;

CONSIDERANDO, ainda, segundo os termos do mencionado 
expediente que tal remessa se daria para “[...] conhecimento e 
providências quanto aos fatos ali relatados, especialmente, no 
que tange ao alegado superfaturamento do evento ocorrido em 
31/08/2017, além do pagamento através de verba do FMCA, de 
funcionário que não prestou serviços no órgão [...]”.

CONSIDERANDO este Órgão ministerial ao proceder leitura do 
aludido TERMO DE DECLARAÇÕES, observou que existem 
ainda alguns pontos controversos relativos a despesas registradas 
e contestadas que merecem um melhor esclarecimento por parte 
das partes envolvidas;
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES CSMP nº. 001/2012 
que regulamenta no âmbito do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco, a instauração e tramitação do Inquérito Civil, do 
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à 
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais; 

RESOLVE

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com a fi nalidade de, sob a 
égide da Lei de Improbidade Administrativa, analisar provas, 
informações, avaliar responsabilidades e para a realização 
de todas as diligências que se mostrarem necessárias para a 
completa elucidação dos fatos apresentados, com aplicação, se 
for o caso, da medida judicial cabível, ou arquivamento, para tanto:

Nomeio e constituo, mediante o respectivo Termo de Compromisso, 
o servidor Robson de Albuquerque Martins Primo, Matrícula nº. 
188.430-1, ora a disposição do Ministério Público, para exercer 
as funções de Secretário Escrevente (Art. 12 – Resolução RES 
CSMP nº. 001/2012);

E, determino:

Registro e Autuação das peças em anexo, na ordem que 
apresento, respeitando-se o limite máximo de 200 (duzentas) 
folhas por volume;

Acompanhados de cópia legível da presente Portaria e dos 
documentos que deram ensejo a presente investigação, remessa 
dos seguintes expedientes:

i)Ao Senhor PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - RECIFE, fi m de que, no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis, apresente as considerações que entender por pertinentes, 
em especial, quanto aos questionamentos das despesas 
registradas e contestadas no Termo de Declarações inserido nos 
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5ª PJDC – Paulista, versando sobre diversas irregularidades 
apontadas em Relatório de Inspeção da Vigilância Sanitária de 
Paulista, datado de 09/03/2017, no funcionamento da Escola 
Construir o Saber, localizada na Rua Formosa, nº 3024 A, Nobre, 
nesta cidade, tendo sido lavrados Termos de Notifi cações e 
Interdição cautelar;

CONSIDERANDO que, conforme informações prestadas pela 
Vigilância Sanitária em 21 setembro do ano corrente, houve nova 
inspeção na referida escola em 08/08/2017 a qual se encontrava 
com algumas pendências estruturais e, foi concedido por àquele 
órgão prazo para a regularização do estabelecimento de ensino;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato foi recebida há 
mais de 120 (cento e vinte) dias;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade 
com a tabela unifi cada vigente é “Direito Administrativo 
e outras matérias de Direito Público>Serviços>Ensino 
Fundamental e Médio>Educação Pré-Escolar” e “Direito do 
Consumidor>Responsabilidade do Fornecedor;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
e/ou judiciais para a solução dos problemas apontados na 
representação; 

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar 
irregularidade no funcionamento da Escola Construir o Saber, 
localizada na Rua Formosa, nº 3024 A, Nobre, nesta cidade, 
adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor 
e Educação, para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Considerando os termos do ofício 1317/2017 – SVS, ofi cie-
se a Vigilância Sanitária para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
envie a esta 6ª PJDC o relatório da inspeção realizada na data 
de 08/08/2017, e termos de notifi cações por ventura expedidos, 
bem como para que informe qual foi o prazo concedido para a 
regularização das irregularidades estruturais constatadas; 
VI – Notifi que-se a proprietária da Escola Construir o Saber 
para, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhar a esta PJ toda 
documentação comprobatória da regularidade de funcionamento 
da instituição de ensino, incluindo licenças e alvarás, não apenas 
protocolos de requerimentos, bem como para provar o alegado na 
resposta datada de 21/07/2017;
VII - Oportuno consignar que esta subscritora assumiu a 
titularidade desta 6ª PJDC em 01 de setembro de 2017, por força 
da Portaria nº 1.222/2017, e houve o gozo de férias no período de 
04 de setembro a 03 de outubro de 2017.

Cumpra-se.

Paulista, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
COMARCA DE GARANHUNS

PORTARIA 31/2017 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Garanhuns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/1994;

CONSIDERANDO:
- o recebimento de  Denúncia Online 22542, de 07/07/2016, 
noticiando supostas irregularidades no Hospital Regional Dom 
Moura consistentes em: desvio de recursos públicos; uso dos 
leitos da UTI como moeda de troca de favores; pagamento de 
plantões extras que não são dados; conivência da Secretaria 
Estadual de Saúde e da Casa Civil do Governo do Estado com as 
iregularidades; plantões médicos de 24 horas dados pela metade; 
licitações fraudulentas; dispensas ilegais de licitação; pagamentos 
ilegais a pessoas físicas;
- que as supostas irregularidades mencionadas, acaso 
comprovadas,  implicarão em ação de improbidade administrativa 
em face dos responsáveis, com base na Lei nº 8.429/92, sem 
prejuízo das sanções criminais e administrativas legalmente 
cabíveis;
-  a curadoria desta Promotoria de Justiça estabelecida pela  
Resolução CPJ nº 02/2013, DOE de 7/6/2013, na defesa do 
patrimônio público e social;
- a Resolução 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e  a Resolução CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, que disciplinam 
a instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar 
a denúncia acima para adoção das medidas legais cabíveis, 
determinando: 1) autue-se, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, 
ao(s) CAOP(s) pertinente, ao Conselho Superior do MPPE, à 
Corregedoria Geral do MPPE e, para publicação no DOE, à 
Secretaria Geral do MPPE; 3) designe-se audiência para  ouvir-se 
a noticiante, visando à especifi cação da denúncia e à coleta das 
provas de que dispuser, notifi cando-a por meio eletrônico, tendo 
em vista não haver nos autos endereço de sua residência; 4) 
considerando a justifi cativa da noticiante, guarde-se o sigilo de sua 
identidade informada, com fundamento no art. 3º, § 1º, e art. 16 

da Resolução CSMP 01/2012 e no artigo 7º da Resolução CNMP 
23/2007, para evitar que a exposição da noticiante traga riscos a 
sua integridade física ou a sua imagem, dada a repercussão da 
denúncia, bem como para não prejudicar as investigações.

Garanhuns, 18 de outubro de 2017.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

PORTARIA 32/2017 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Garanhuns, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei 
Complementar Estadual nº 12/1994;

CONSIDERANDO:
- o recebimento da Manifestação n.º 34761032017-2, prestada por 
anônimo perante a Ouvidoria do MPPE, noticiando irregularidades 
no funcionamento nas unidades CASE/CENIP, da Funase, 
consistente em suposto descaso da administração, o que estaria 
ensejando fugas de internos, bem como a entrada de armas 
brancas nas unidades de atendimento local;
-  a curadoria desta Promotoria de Justiça estabelecida pela  
Resolução CPJ nº 02/2013, DOE de 7/6/2013, na defesa da 
Infância e Juventude(defesa de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos);
- a Resolução 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e  a Resolução CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de 
apurar o fato acima para adoção das medidas legais cabíveis, 
determinando: 1) autue-se, com registro no Sistema Arquimedes; 
2) encaminhe-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, 
ao(s) CAOP(s) pertinente, ao Conselho Superior do MPPE, 
à Corregedoria Geral do MPPE e, para publicação no DOE, 
à Secretaria Geral do MPPE; 3) renove-se a  notifi cação à 
Presidência da Funase para manifestação acerca dos fatos 
noticiados e medidas adotadas para saneamento do problema; 4) 
comunique-se à 3ª Promotoria de Justiça Cível, que acompanha 
a execução das medidas socioeducativas, com atribuição para 
inspeção das unidades, nos termos da Resolução CNMP. 67/2011, 
para ciência e medidas cabíveis.
Volte-nos conclusos.

Garanhuns, 18 de outubro de 2017.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE PAULISTA

Curadoria do Consumidor, Educação e Cidadania Residual

PORTARIA Nº 035/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
002/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2016/2228556, 
com relatos de vulnerabilidade vivenciada por Kalina Nunes de 
Azevedo, pessoa com defi ciência;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 13.146/2015, Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência);

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade 
com a tabela unifi cada vigente é “Direito Administrativo e outras 
matérias de direito público> Garantias constitucionais>assistência 
social”, bem como a necessidade de ulteriores diligências para 
fundamentar a adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais 
pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL, para apurar a situação de vulnerabilidade 
vivenciada por Kalina Nunes de Azevedo, pessoa com 
defi ciência, adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Cidadania, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Reitere-se o Ofício nº 486/2017, fi xando o prazo de 15 (quinze) 
dias para resposta, devendo constar as advertências legais e o 

autos do Procedimento Administrativo nº. 01/2017 - 33ª PJDCC, 
podendo, caso assim deseje, colacionar a documentação que 
entender por conveniente;

ii)Ao Excelentíssimo Senhor PROCURADOR GERAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, solicitando que seja 
avaliada a possibilidade da instauração de Auditoria Especial 
junto ao CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA E PROMOÇÃO 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - RECIFE, 
com vistas a avaliar a legalidade das despesas registradas e 
contestadas no Termo de Declarações inserido nos autos do 
Procedimento Administrativo nº. 01/2017 - 33ª PJDCC;

iii) Cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público e a Corregedoria Geral do Ministério Público, 
para fi ns de conhecimento;

iv)Por meio eletrônico, remessa da presente Portaria a Secretaria-
Geral do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado – Caderno do Ministério Público de Pernambuco, 
e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção 
e Defesa do Patrimônio Público e Social, para fi ns de registro e 
estatística.

Aguarde na Secretaria o decurso do prazo estabelecido para 
resposta (item i). Findo, com ou sem atendimento venha a 
conclusão.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de outubro de 2017.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL

17º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Ref. PP CONJ 003/02-11ª-17º PJ Cidadania

SÉTIMO TERMO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA CONJUNT0  Nº 003/2002 11ª, 17º PJC.

Oitavo Termo Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta Nº 003/02 – 
11ª, 17ª PJC que entre si fazem o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO e CEASA-CENTRO DE ABASTECIMENTO DE 
ALIMENTOS DE PERNAMBUCO, com a interveniência da Secretaria 
Estadual de Saúde, por intermédio da AGÊNCIA PERNAMBUCANA 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – APEVISA – e da Secretaria de 
Produção Rural e Reforma Agrária, por intermédio da AGÊNCIA DE 
DEFESA E FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA DE PERNAMBUCO 
- ADAGRO- na forma a seguir.

Pelo presente instrumento de Aditamento ao Termo de 
Ajustamento de Conduta Conjunto nº003/02-11ª, 17º celebrado 
em 20 de março de 2008 o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO, por intermédio dos Promotores de Justiça 
de Defesa da Cidadania da Capital infra-assinados, Dr. Maviel 
Souza Silva, 16ª Promotor de Justiça em exercício cumulativo 
das funções do 17º Promotor de Justiça de Defesa do 
Consumidor da Capital, e, aí compareceu o CEASA-CENTRO 
DE ABASTECIMENTO DE ALIMENTOS DE PERNAMBUCO, 
Organização Social de direito privado, CNPJ 06.035.073/0001-
03, com endereço à BR101 Sul, Km 70, Edifício Administração 
Central, Curado, Recife-PE, representado pelo seu Diretor 
Técnico Operacional, Paulo de Tarso Dornelas de Andrade, ID 
22687720 SSP/PE, acompanhado do advogado Dr. ELIAS GIL 
DA SILVA, portador da OAB/PE 10.691, com a interveniência 
da Secretaria Estadual de Saúde, por intermédio da AGÊNCIA 
PERNAMBUCANA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – APEVISA, 
neste ato representada pelo Gerente Geral, Dr. Jaime Brito 
de Azevedo, e da Secretaria de Produção Rural e Reforma 
Agrária, através da AGÊNCIA DE DEFESA E FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA DE PERNAMBUCO – ADAGRO, neste ato 
representada pela Gerente Geral, Dra. ERIVÂNIA CAMELO DE 
ALMEIDA, têm entre si justo e acordado fi rmarem este  Termo 
Aditivo, na forma da legislação vigente, mediante as cláusulas a 
seguir aduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – A Compromissária se compromete 
a assegurar, até o dia 30 do mês que antecede ao das coletas, 
os pagamentos necessários para custear no mínimo  20 
(vinte) análises laboratoriais mensais, dos produtos indicados 
no programa de monitoramento de qualidade de produtos 
hortifrutigranjeiros.

CLÁUSULA SEGUNDA – Fica ainda ajustado que no caso de 
suspensão temporária de comercialização no CEASA/PE em 
decorrência de irregularidade no uso de Agrotóxicos, a reinserção 
do produtor /permissionário no processo comercial  na referida 
central, em casos especiais e/ou de produto oriundo de outro 
estado poderá o produtor/permissionário, solicitar a coleta  e 
análise da amostra  do produto em questão por laboratório 
credenciado pela ANVISA para análise de resíduos de agrotóxicos, 
por intermédio de órgãos ofi ciais de agricultura e/ou saúde do 
Estado de origem do produto.  De posse de tais resultados, o 
interessado enviará a documentação à APEVISA para as devidas 
providências, ou seja, caso esteja de acordo com as normas 
legais a APEVISA procederá a liberação e reinserção comercial na 
CEASA/PE. Dando ciência à ADAGRO-PE e ao Ministério Público 
de Pernambuco.

CLÁUSULA TERCEIRA - As demais cláusulas do Termo de 
Ajustamento de Conduta fi cam ratifi cadas, estando, contudo, 
sujeitas à revisão em outubro de 2018, podendo a mesma ser 
antecipada, de comum acordo dos signatários.

CLÁUSULA QUARTA -  As obrigações acordadas passam a ser 
exigíveis a partir do dia 23 de outubro de 2017.

E, por estarem certos e acordados, assinam o presente Termo de 
Ajustamento de Conduta, para que produza os efeitos legais.

Recife, 23 de outubro de 2017

  MAVIAEL DE SOUZA SILVA
16ª Promotor de Justiçaem exercício cumulativo das funções do

17º PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DA CAPITAL

PAULO DE TARSO DORNELAS DE ANDRADE
CEASA - Centro de Abastecimento de Alimentos de Pernambuco

 ELIAS GIL DA SILVA
CEASA - Centro de Abastecimento de Alimentos de Pernambuco

ERIVÂNIA CAMELO DE ALMEIDA
Gerente Geral da ADAGRO

JAIME BRITO DE AZEVEDO
Gerente Geral da APEVISA

SUSIANE DE PONTES BANDEIRA LOPES
Chefe da Unidade de Toxicologia e Vigilância Ambiental da 

APEVISA

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE PAULISTA

Curadoria do Consumidor, Educação e Cidadania Residual

PORTARIA Nº 042/2017

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 
2017/2677269, com relato anônimo contido na Ficha de 
Atendimento nº 066/2017, versando sobre irregularidades no 
funcionamento do Colégio Avançar, situado na Rua Bertópoles, nº 
127, Conceição, nesta cidade, sobretudo quanto ao abastecimento 
por água possivelmente contaminada;

CONSIDERANDO que, conforme informações prestadas pela 
Vigilância Sanitária em agosto do ano corrente, houve a interdição 
de todas as torneiras do estabelecimento escolar, até que 
houvesse a regularização do poço artesiano e atendimento às 
exigências do Termo de Notifi cação expedido;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato foi recebida há 
mais de 120 (cento e vinte) dias;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade 
com a tabela unifi cada vigente é “Direito Administrativo 
e outras matérias de Direito Público>Serviços>Ensino 
Fundamental e Médio>Educação Pré-Escolar” e “Direito 
do Consumidor>Responsabilidade do Fornecedor>Produto 
Impróprio”;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
e/ou judiciais para a solução dos problemas apontados na 
representação; 

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar 
irregularidade no funcionamento do Colégio Avançar, 
situado na Rua Bertópoles, nº 127, Conceição, nesta cidade, 
sobretudo quanto ao abastecimento por água possivelmente 
contaminada, adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor 
e Educação, para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Ofi cie-se a Vigilância Sanitária para que, no prazo de 
15(quinze) dias, apresente os laudos das análises da água 
coletada no Colégio Avançar, conforme mencionado no Termo de 
Notifi cação;
VI – Notifi que-se a proprietária do Colégio Avançar para, no 
prazo de 10(dez) dias, encaminhar a esta PJ toda documentação 
comprobatória da regularidade de funcionamento da instituição de 
ensino, incluindo licenças e alvarás.
VII - Oportuno consignar que esta subscritora assumiu a 
titularidade desta 6ª PJDC em 01 de setembro de 2017, por 
força da Portaria nº 1.222/2017, e houve o gozo de férias no 
período de 04 de setembro a 03 de outubro de 2017.

Cumpra-se.

Paulista, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 043/2017

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 
2017/2627622, instaurada a partir do Ofício nº 201/2017 da 
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CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta ausência/
insufi ciência de abastecimento de água, por parte da 
COMPESA, na Rua Santa Luzia, Bairro Jardim Fragoso, neste 
Município, adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Considerando as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/GGR Nº 141 e 373/2017, ofi cie-
se à COMPESA  solicitando informações e providências para a 
efetiva solução do problema, bem como que informe se as obras 
noticiadas foram concluídas. Fixo o prazo de 15 dias para a 
resposta;
VI – Com a juntada de resposta ou transcorrido o prazo acima, 
certifi que-se e voltem os autos conclusos;
VII – Despachado nesta data em razão do acúmulo de serviço e do 
fato de que esta subscritora assumiu a titularidade desta 6ª PJDC 
em 01 de setembro de 2017, por força da Portaria nº 1.222/2017, 
e houve o gozo de férias no período de 04 de setembro a 03 de 
outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 040/2017
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 

INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
021/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2017/2562839, 
com relatos do Sr. Otacio Ramos de Oliveira, quanto a ausência/
insufi ciência de abastecimento de água, por parte da COMPESA, 
nas Ruas Petróleo, Doutor Beroni Sá e adjacências, Bairro Pau 
Amarelo, neste Município;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 232/2017, no sentido 
de que “realizamos uma vistoria técnica no local, onde fi cou 
constatado que a rua citada não dispõe de rede de distribuição” 
e que fariam a contratação de uma obra para implantar redes e 
setoriar a área e, para tal fi nalidade solicitou um prazo de 90 dias, 
informando que no período, como forma de mitigar a situação, 
abasteceriam o imóvel com carro-pipa sempre que necessário;

CONSIDERANDO as informações prestadas pelo interessado 
na data de 05/09/2017, no sentido de que, o problema do 
abastecimento persiste e que há demora na disponibilização de 
água através de carros-pipa;

CONSIDERANDO o teor da  CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 
563/2017, datada de 14/09/2017, no sentido de que já concluíram 
o Projeto da Rede de Distribuição, solicitando um prazo de 60 dias 
úteis para execução da obra, para regularização do abastecimento 
e percepção junto aos clientes;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com 
a tabela unifi cada vigente é “Direito do Consumidor”, bem como a 
necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção 
das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta ausência/
insufi ciência de abastecimento de água, por parte da 
COMPESA, nas Ruas Petróleo, Doutor Beroni Sá e 
adjacências, Bairro Pau Amarelo, neste Município, adotando-
se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;

II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Considerando as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 232/2017 e 563/2017, 
defi ro o prazo de 60 dias úteis contados a partir de 14/09/2017 
para a resposta aos Ofícios nº 120/2017 e 473/2017, bem como 
para a efetiva solução do problema. Ofi cie-se à COMPESA 
informando a dilação do prazo;
VI – Transcorrido o prazo acima, certifi que-se e notifi que-se o 
interessado para que informe se foi regularizado o abastecimento 
de água na localidade. Não havendo manifestação da COMPESA, 
ofi cie-se solicitando informações, no prazo de 10 dias;
VII – Dê-se ciência ao interessado do teor da CT/COMPESA/DGC/
RCT Nº 232/2017 e 563/2017;
VIII – Despachado nesta data em razão do acúmulo de serviço e do 
fato de que esta subscritora assumiu a titularidade desta 6ª PJDC 
em 01 de setembro de 2017, por força da Portaria nº 1.222/2017, 
e houve o gozo de férias no período de 04 de setembro a 03 de 
outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 039/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
017/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2016/2529766, 
com relatos das Sras. Lucineide José da Silva e Jaqueline Miranda 
da Silva, quanto a ausência/insufi ciência de abastecimento de 
água, por parte da COMPESA, na Rua Água Preta, Bairro Artur 
Lundgren I, neste Município;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 118/2017, no sentido 
de que “realizamos uma série de intervenções na comunidade, 
normalizando o abastecimento do logradouro”;

CONSIDERANDO o termo de declarações prestado por Jaqueline 
Miranda da Silva, na data de 12/09/2017, no sentido de que, 
embora os reparos feitos pela COMPESA, o abastecimento não 
foi normalizado, uma vez que chega água apenas uma vez por 
semana e por apenas duas horas, sendo baixa a pressão da água;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com 
a tabela unifi cada vigente é “Direito do Consumidor”, bem como a 
necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção 
das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta ausência/
insufi ciência de abastecimento de água, por parte da 
COMPESA, na Rua Água Preta, Bairro Artur Lundgren I, neste 
Município, adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Considerando as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 118/2017, ofi cie-se 
à COMPESA, encaminhando cópia do termo de declarações 
prestado pela Sra. Jaqueline na data de 12/09/2017, solicitando 
informações e providências para a efetiva solução do problema. 
Fixo o prazo de 15 dias para a resposta;
VI – Com a juntada de resposta ou transcorrido o prazo acima, 
certifi que-se e voltem os autos conclusos;
VII – Despachado nesta data em razão do acúmulo de serviço e do 
fato de que esta subscritora assumiu a titularidade desta 6ª PJDC 
em 01 de setembro de 2017, por força da Portaria nº 1.222/2017, 
e houve o gozo de férias no período de 04 de setembro a 03 de 
outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

recebimento pessoal pelo destinatário. Com a juntada da resposta 
ou transcorrido o prazo, certifi que-se e voltem conclusos.
VI – Despachado nesta data em razão de que esta subscritora 
assumiu a titularidade desta 6ª PJDC em 01 de setembro de 2017, 
por força da Portaria nº 1.222/2017, e houve o gozo de férias no 
período de 04 de setembro a 03 de outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 19 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 036/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
002/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2017/2591672, 
com origem no Ofício nº 01/2017 Judiciário, datado de 
16/02/2017, do II Juizado Especial Cível de Paulista, com relatos 
de vulnerabilidade vivenciada por Maria José de Santana, 
possivelmente pessoa com defi ciência;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 13.146/2015, Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência);

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade 
com a tabela unifi cada vigente é “Direito Administrativo e outras 
matérias de direito público> Garantias constitucionais>assistência 
social”, bem como a necessidade de ulteriores diligências para 
fundamentar a adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais 
pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL, para apurar a situação de vulnerabilidade 
vivenciada por Maria José de Santana, possivelmente pessoa 
com defi ciência, adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Cidadania, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Ofi cie-se ao II Juizado Especial Cível de Paulista, acusando 
o recebimento do Ofício nº 01/2017 Judiciário, datado de 
16/02/2017, solicitando que sejam encaminhados a esta 
Promotoria de Justiça, se possível no prazo de 20 dias, cópia 
de documentos comprobatórios do endereço da Sra. Maria José 
de Santana (faturas de telefone e energia elétricas acostadas 
aos autos) e dados de qualifi cação constantes nos Processos nº 
1394-15.2013.8.17.8222 e 588-14.2012.8.17.8222 que tramitaram 
naquele Órgão Jurisdicional, para que seja possível a localização 
da referida senhora, vez que pelas informações prestadas até o 
momento não foi possível a sua localização, conforme relatado 
pelo CAPS III – Tereza Noronha “não temos registro de alguma 
“Rua Argentina” no bairro da Vila Torres Galvão”;
VI – Ofi cie-se à 15ª Vara Federal em Pernambuco, solicitando, 
se possível no prazo de 20 dias, cópia dos Laudos Periciais 
referentes a Senhora Maria José de Santana e acostados aos 
autos 0510530-73.2011.4.05.8300, bem como dos endereços 
e dados de qualifi cação e/ou documentos de identifi cação da 
referida senhora constantes nos autos mencionados, para fi ns 
de instruir Inquérito Civil no qual se apura a possível situação de 
vulnerabilidade de referida senhora;
VII - Com a juntada da resposta ou transcorrido o prazo, certifi que-
se e voltem conclusos.
VIII – Despachado nesta data em razão de que esta subscritora 
assumiu a titularidade desta 6ª PJDC em 01 de setembro de 2017, 
por força da Portaria nº 1.222/2017, e houve o gozo de férias no 
período de 04 de setembro a 03 de outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 19 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 037/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
028/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2017/2579464, 
com relatos do Sr. André José da Silva, através da manifestação 
nº 25593022017-5 da Ouvidoria MPPE, de 17/02/2017, quanto 
a ausência de abastecimento de água, por parte da COMPESA, 
em um dos lados da Rua José Ramos de Vasconcelos e nas 
proximidades da Avenida Costa Azul, Pau Amarelo, neste 
Município;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/GGR Nº 245/2017, no sentido de 
que o logradouro em questão é atendido pelo reservatório Portugal 
em regime de fornecimento de 48x48, conforme calendário 
anexado, bem como de que “em vistoria realizada na localidade 
denunciada constatamos  que a rede possui algumas ligações 
irregulares que estão prejudicando o abastecimento, sendo assim, 
iremos realizar estudos e sondagens a fi m de elaborar projeto de 
implantação, setorização e regularização de ramais, para isso 
solicitamos um prazo adicional de 30 dias úteis para concluirmos 
os serviços”;

CONSIDERANDO que, transcorrido o prazo solicitado pela 
COMPESA, o interessado foi notifi cado para informar se o 
problema havia sido resolvido, tendo este afi rmado em 02/08/2017 
que ainda persiste o problema do fornecimento de água no trecho 
informado e que está sendo abastecido por carro-pipa, embora 
tenha que esperar alguns dias para tal fornecimento;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com 
a tabela unifi cada vigente é “Direito do Consumidor”, bem como a 
necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção 
das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública 
ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta ausência de 
abastecimento de água, por parte da COMPESA, em um dos 
lados da Rua José Ramos de Vasconcelos e nas proximidades 
da Avenida Costa Azul, Pau Amarelo, neste Município, 
adotando-se as seguintes providências:
I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à 
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, 
para ciência;
IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela 
Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;
V – Considerando as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/GGR Nº 245/2017, bem como 
o considerável decurso de prazo deste aquele requerimento de 
dilação de prazo, ofi cie-se à COMPESA encaminhando cópia 
da Ficha de Atendimento do interessado datada de 02/08/2017, 
solicitando informações e providências para a efetiva solução do 
problema. Fixo o prazo de 15 dias para a resposta;
VI – Com a juntada de resposta ou transcorrido o prazo acima, 
certifi que-se e voltem os autos conclusos;
VII – Despachado nesta data em razão do acúmulo de serviço e do 
fato de que esta subscritora assumiu a titularidade desta 6ª PJDC 
em 01 de setembro de 2017, por força da Portaria nº 1.222/2017, 
e houve o gozo de férias no período de 04 de setembro a 03 de 
outubro de 2017.
Cumpra-se.

Paulista/PE, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 038/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM 
INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, 
III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 
nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998; art. 1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 
010/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2016/2451929, 
com relatos da Sra. Regina Claudia Campelo da Silva, através 
da manifestação nº 21635102016-5 da Ouvidoria MPPE, de 
03/10/2016, quanto a ausência/insufi ciência de abastecimento de 
água, por parte da COMPESA, na Rua Santa Luzia, Bairro Jardim 
Fragoso, neste Município;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela COMPESA, 
através da CT/COMPESA/DGC/GGR Nº 141/2017, no sentido de 
que “encontra-se em andamento uma série de intervenções na 
rede, para tanto, solicitamos um prazo de 20 dias para fi nalizar 
estas manobras”, bem como as informações da CT/COMPESA/
DGC/GGR Nº 373/2017, “existe a previsão de melhoras 
signifi cativas no fornecimento destas ruas é até o fi nal de outubro 
deste ano”;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com 
a tabela unifi cada vigente é “Direito do Consumidor”, bem como a 
necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção 
das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;
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A fi m de defi nir a necessidade de proceder a investigação e tomada de providências no âmbito ministerial, e considerando a necessidade 
de adequação das diligências referentes a este caso  com a resolução a Resolução 0001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e com fundamento no artigo 7º, e Parágrafo único, c/c o artigo 1º, ambos da citada resolução, RESOLVO 
instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, o qual sediará providências resolutivas de caráter extrajudicial no deslinde da questão, 
e se for o caso, instruirá medidas judiciais.

A autuação do presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a juntada dos documentos anexos( numerando-se as páginas), e o 
registro no sistema de gestão de autos Arquimedes;
Após volvam-me conclusos para minuta de ACP;
Cumpra-se com urgência.

Afrânio/PE, 23 de outubro de 2017.

BRUNO DE BRITO VEIGA
Promotor de Justiça

13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural

PORTARIA Nº 052/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante que a esta subscreve, com   titularidade  na 13ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e:

CONSIDERANDO  a Resolução nº 23, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, em 17 de setembro de 2007, 
alterada pela Resolução nº 35, de 23 de março de 2009 e que trata das medidas e procedimentos administrativos que deverão ser 
adotados, no âmbito dos Ministérios Públicos Federal e Estaduais, no que tange à instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, §§ 4º, 5º, 6º e 7º, que trata da possibilidade, bem como das normas para a instauração de 
procedimento preparatório ao inquérito civil, com escopo de complementar as informações concernentes a fatos autorizadores da tutela 
dos interesses cuja defesa cabe, constitucionalmente e na forma da lei, ao Ministério Público;

CONSIDERANDO  também o teor da disposição constante no art. 22 da Resolução nº 001/2012 do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco – CSMP/PE, de 15 de junho de 2012;
 
CONSIDERANDO, portanto, a imediata necessidade de adoção de providências no sentido de adequar os procedimentos em tramitação 
nesta Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania, com atuação na defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural da 
Capital-PE;

CONSIDERANDO  que os autos em apreço, tombados sob o nº 046-1/2011  tratam-se de peças informativas relativas à denúncia sobre 
prática de poluição sonora e perturbação do sossego público proveniente da atividade do Bar do Binha, localizado na Rua Marquês de 
Sapucaí, nº 96, no bairro de Afogados,  causando muitos transtornos aos moradores circunvizinhos;

CONSIDERANDO o grande número de procedimentos em tramitação nesta curadoria, bem como a complexidade inerente à matéria, 
conjugada à necessidade de adoção de procedimentos imprescindíveis a fi rmar a convicção do Ministério Público na condução dos 
feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de vistorias in loco, 
ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade de pauta; além 
da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO, ademais, a necessidade de esclarecimentos e informações complementares quanto às questões técnicas envolvidas, 
neste procedimento e

CONSIDERANDO, enfi m, as atribuições desta Promotoria, RESOLVE CONVERTER o presente PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO  
PRELIMINAR em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, adotando as seguintes providências:

Encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à Secretaria Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio 
Ambiente, para fi ns de conhecimento.

Proceda-se ao devido registro no sistema de dados Arquimedes do MPPE.

Recife,  23 de outubro  de 2017

IVO PEREIRA DE LIMA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Comissão Permanente de Licitação - CPL

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2017 - PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2017

OBJETO:   Contratação de empresa  de engenharia para Execução da Obra de CONSTRUÇÃO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE CARUARU-PE, de acordo com as especifi cações previstas no Termo de Referência, Projetos e demais documentos anexos 
ao Edital. Comunicamos a realização da abertura da sessão do processo em referência para o dia 24.11.2017, sexta-feira, às 10h 
(horário local), ou na mesma hora do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente na referida data, no auditório 
da Procuradoria-Geral de Justiça, situada à Rua do Sol nº 143, 5º andar, Edifício IPSEP, Santo Antônio, nesta cidade. Os 
interessados poderão adquirir o Edital e seus anexos no site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: www.mppe.mp.br. As 
dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser sanados através dos telefones (81) 3182-7361/7362/7388. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 
R$ 5.268.488,12. Recife, 23 de outubro de 2017. Onélia Carvalho de O. Holanda - Pregoeira/CPL.

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 018/2017 da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 037/2017, com fundamento no Art. 25, inciso II, c/c o inciso VI do art. 13, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, objetivando a contratação da EMPRESA IMPAR ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS E BIODANZA 
LTDA - ME, CNPJ/MF n.º 05.131.967/0001-26, para prestação de serviços especializados para realização do Módulo Financeiro do 
Programa de Preparação para Aposentadoria - PPA, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a realizar-se nesta cidade, nos 
dia 23 e 24.11.2017, com carga horária total de 08 (oito) horas aula, sendo 04 (quatro) horas aula por dia, para no máximo 100 (cem) 
pessoas, pelo valor total de R$ 6.300,00 (Seis mil e trezentos reais). DETERMINO que sejam adotados os procedimentos necessários 
à contratação da citada empresa.

Recife, 23 de outubro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário Geral do Ministério Público

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 019/2017 da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 038/2017, com fundamento no Art. 25, inciso II, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, objetivando a contratação do Professor Dr.  Marcelo Luiz Pelizzoli, CPF n.º 589.955.440-15, para ministrar a 
palestra: “Etiologia da Violência e Resgate Socioeducativo na Juventude”, com carga horária de 1 (uma) hora, no âmbito desta 
Procuradoria Geral de Justiça, pelo valor total de R$ 450,00 (Quatrocentos e cinquenta reais). DETERMINO que sejam adotados os 
procedimentos necessários à contratação do citado objeto.

Recife, 23 de outubro de 2017.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário Geral do Ministério Público

PORTARIA Nº 041/2017

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, 
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; art. 
1º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº 023/2017, instaurado a partir da Notícia de Fato Nº 2017/2569957, com 
relatos do Sr. Charles Acioli Serrano através da manifestação nº 25303022017-6 e, de denúncia anônima registrada como manifestação nº 
36275052017-4, ambas junto à Ouvidoria do MPPE, quanto a ausência/insufi ciência de abastecimento de água, por parte da COMPESA, 
no bairro Janga, neste Município;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela COMPESA, através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 169/2017, no sentido de que a 
obra de ampliação da Avenida Dr. Cláudio Gueiros Leite causou problemas na rede de distribuição de água da referida localidade, no 
entanto tal situação já estaria solucionada e que, o abastecimento do Bairro Janga tem ocorrido conforme calendário de abastecimento, 
sendo realizado através do Sistema Botafogo, num regime de rodízio de 1 dia com água para 3 dias sem água e, diariamente, através do 
poço P5.1, que está ligado diretamente na rede de distribuição de água;

CONSIDERANDO também, as informações prestadas pela COMPESA, através da CT/COMPESA/DGC/RCT Nº 580/2017, no sentido de 
que para responder satisfatoriamente ao solicitado pelo MPPE, faz-se necessário mais subsídios sobre a demanda, como a identifi cação 
dos reclamantes, números de matrícula dos imóveis junto a Companhia e/ou números de protocolos de reclamação, para que seja 
possível individualizar a contenda na localidade;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a tabela unifi cada vigente é “Direito do Consumidor”, bem como a 
necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável 
por igual prazo, vencido o qual se deverá promover o arquivamento, o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público, 
e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e 
tramitação do inquérito civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta ausência/insufi ciência 
de abastecimento de água, por parte da COMPESA, no Bairro Janga, neste Município, adotando-se as seguintes providências:

I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado na forma de Inquérito Civil;

II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;

III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, para 
ciência;

IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora Marcela Marinho Verçosa, matrícula 189.657-1, sob compromisso;

V – Considerando a necessidade de complementação das informações, notifi que-se os interessados para que, no prazo de 10 dias, 
informem o endereço completo no Janga, no qual não há abastecimento de água pela COMPESA e, se o abastecimento foi restabelecido, 
sob pena de arquivamento do feito. Para que o denunciante anônimo possa ter acesso, ofi cie-se à Ouvidoria do MPPE, solicitando que 
registre em seu sistema junto à manifestação nº 36275052017-4 e que, ultrapassado o prazo referido, com ou sem resposta, seja esta 
PJDC comunicada. Notifi que-se o interessado Charles, através do e-mail fornecido. 

VI – Com a juntada das informações complementares ou transcorrido o prazo acima, certifi que-se e voltem os autos conclusos;

VII – Despachado nesta data em razão do acúmulo de serviço e do fato de que esta subscritora assumiu a titularidade desta 6ª PJDC em 
01 de setembro de 2017, por força da Portaria nº 1.222/2017, e houve o gozo de férias no período de 04 de setembro a 03 de outubro 
de 2017.

Cumpra-se.

Paulista/PE, 23 de outubro de 2017.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL Nº  15/2017.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea 
a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127, 
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil público para defesa 
do patrimônio público e social, conforme prescrito no art. 129, III, 1ª parte, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o presente procedimento tem como objeto investigar suposta burla aos limites instituídos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal  pelo Município de Dormentes através do  Consórcio do CISAPE. 

CONSIDERANDO a necessidade de novas colheitas probatórias para conclusão do procedimento.

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos investigatórios 
instaurados pelo Ministério Público,  escoado o prazo regulamentar para o término das diligência em sede de notícia de fato, impõe-se a 
conversão desta, em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

D E T E R M I N A R, inicialmente:

1) Ofi cie-se à Gestora municipal para que remeta à esta Promotoria de Justiça informações acerca do referido Consórcio, vale 
dizer, informando o valor mensal( mês a mês) repassado pelo município ao CISAPE, desde  a sua adesão;

2) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.
 CUMPRA-SE 

Afrânio/PE, 23 de  outubro de 2017.

BRUNO DE BRITO VEIGA

Promotor de Justiça
Ref.  IC MPF, tombado sob o número:  1.00.000.004184/2016-05

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO  01/2017

Considerando o teor das informações contidas no bojo do  IC nº:1.26.001.000232/2015-81, que tramitou perante o núcleo da Procuradoria 
da República Polo Juazeiro/Petrolina,  noticiando irregularidades na contratação e prestação de serviços de transporte escolar pelo 
município de Afrânio através do contrato 061/2009, assinado pelo ex-prefeito Carlos Cavalcanti Fernandes.
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